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EMENTÁRIO 

 

Vítima de vazamento de fotos íntimas nas redes 

sociais tem indenização confirmada pelo TJRJ  

 

A Quarta Câmara de Direito Privado do TJRJ, por unanimidade, 

negou provimento ao recurso interposto pela empresa Facebook 

que impugnava a sentença que a condenou ao pagamento de 8 

mil reais, e também o bloqueio e exclusão de um perfil falso sob 

pena de multa, confirmando a indenização à vítima de 

divulgação de fotos íntimas.  

 

No caso, a autora da ação comprovou que teve a sua imagem utilizada de forma indevida 

na rede social Instagram, gerida pelo grupo Facebook, através de um perfil falso, gerando 

violações aos direitos decorrentes da personalidade, uma vez que seriam fotografias 

íntimas. A autora narra, ainda, que teria buscado uma resposta administrativa junto à ré, 

no que não obteve êxito, motivo pelo qual recorreu à Justiça, requerendo o bloqueio do 

perfil e o pagamento de indenização.  

 

A relatora, desembargadora Cristina Tereza Gaulia, ressaltou em seu voto o artigo 21 da 

Lei n° 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), segundo a qual não se exige ordem judicial 

específica para que sejam tornados indisponíveis os materiais contendo cenas de nudez 
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divulgados sem autorização, como o caso em tela, bastando somente a notificação 

extrajudicial do provedor.  

 

Na decisão, a magistrada afirmou ser “forçoso reconhecer que a conduta do réu, 

consubstanciada em manter na internet o material íntimo da autora, mesmo após a sua 

solicitação de exclusão, constitui ato ilícito, configurando dano moral in re ipsa”. Com base 

nesses fundamentos, votou pelo desprovimento do recurso, no sentido de manter a 

condenação, reconhecendo o dever de indenizar, no que foi acompanhada pelos demais 

membros do Colegiado.  

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência Cível n° 18/2023, disponibilizado 

no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Leia a íntegra da notícia 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo discute forma de compensação, no cumprimento de sentença, 

entre benefícios previdenciários não acumuláveis (Tema 1.207) 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai decidir, sob o rito dos recursos 

repetitivos, se a compensação de prestações previdenciárias pagas na via administrativa, 

no cumprimento de sentença que concedeu outro benefício não acumulável, deve 

abranger o valor total recebido pelo beneficiário. A controvérsia foi cadastrada na base de 

dados do tribunal como Tema 1.207. 

 

Foram selecionados como representativos os Recursos Especiais 2.039.614, 2.039.616 e 

2.045.596, de relatoria do ministro Gurgel de Faria. Ao afetar a matéria, o colegiado 

determinou a suspensão dos recursos especiais e dos agravos em recurso especial que 

discutem a mesma questão jurídica, em segunda instância e no STJ. 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2023000018&Version=1.1.19.0
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/280082255


   

 

A questão submetida a julgamento é a seguinte: "Definir se, no caso de compensação de 

prestações previdenciárias recebidas na via administrativa, quando de levantamento de 

cálculos em cumprimento de sentença concessiva de outro benefício, com elas não 

acumulável, nos meses em que houver o percebimento (na via administrativa) de 

importância maior que a estabelecida na via judicial, a dedução deverá abranger todo o 

quantum recebido pelo beneficiário ou ter como teto o valor referente à parcela fruto da 

coisa julgada". 

 

INSS contestou parâmetros adotados pelo TRF4 sobre abatimento de benefícios 

 

Em um dos recursos representativos da controvérsia, o Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS) questiona acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). Segundo a 

autarquia federal, embora a decisão tenha permitido o abatimento de benefícios 

inacumuláveis em período concomitante, ela deve ser reformada, pois afirma que a 

dedução deve ser limitada ao valor da mensalidade resultante da aplicação do julgado, nas 

competências em que o valor recebido administrativamente for superior àquele devido em 

razão da sentença. 

 

O INSS ainda alegou que seria adequado não apenas zerar as competências em que 

houve gozo de benefício pago na via administrativa, mas também deduzir ou compensar 

valores pagos a mais para evitar o acúmulo ilícito de benefícios previdenciários. 

 

Aplicação de incidente processual do TRF4 deve aguardar decisão do STJ 

 

Ao votar pela afetação dos recursos especiais, Gurgel de Faria observou que a discussão 

se diferencia de outras questões já definidas pelo STJ, como o Tema 979, que se refere à 

devolução de valores recebidos de boa-fé, a título de benefício previdenciário, por força de 

interpretação errônea, má aplicação da lei ou erro da Previdência Social. 

 

O relator detalhou que a particularidade da proposta de afetação está no fato de que o 

acórdão do TRF4 se baseou em tese fixada em incidente de resolução de demandas 

repetitivas (IRDR). No entanto, citando manifestação da Comissão Gestora de 

Precedentes e de Ações Coletivas (Cogepac) do STJ, Gurgel de Faria destacou que o 

incidente processual não terá efetividade até o pronunciamento definitivo do STJ. 

 

"Isso porque uma das consequências da falta de pronunciamento definitivo por esta corte 

superior seria a não adequação administrativa do INSS", explicou o ministro. 

 



   

 

Para o magistrado, mesmo diante de decisão contrária a seus interesses em precedente 

vinculante regional, a autarquia seguirá em busca de sua confirmação, pelo STJ, nos 

diversos processos que estavam sobrestados na origem à espera da solução do incidente. 

 

"Assim, verifica-se que o apelo excepcional interposto é admissível e contém abrangente 

argumentação e discussão sobre o tema, há multiplicidade de recursos sobre o mesmo 

assunto e foram atendidos os demais requisitos para a afetação", concluiu. 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, nos artigos 1.036 e seguintes, o julgamento 

por amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias 

idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos 

repetitivos, o tribunal facilita a solução de demandas que se repetem na Justiça brasileira. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera 

economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os 

temas afetados, bem como conhecer a abrangência das decisões de sobrestamento e as 

teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 8.058, de 5 de setembro de 2023 - Consolida a legislação 

referente à estrutura administrativa e organizacional da Câmara Municipal do Rio de 

Janeiro, o plano de cargos, carreiras e remuneração de seus servidores e dá outras 

providências. 

 

Decreto Municipal nº 53.145, de 5 de setembro de 2023 - Dispõe sobre a 

dispensa de servidores nos dias e nas condições que menciona, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/06092023-Repetitivo-discute-forma-de-compensacao--no-cumprimento-de-sentenca--entre-beneficios-previdenciarios-nao-.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/983504/5999
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/983723/5999


   

 

Decreto Estadual nº 48.671, de 04 de setembro de 2023 - Institui o Portal Único 

RJ Digital e dispõe sobre as regras de unificação dos canais digitais do governo do Estado 

do Rio de Janeiro no âmbito da administração pública estadual direta, autárquica e 

fundacional. 

 

Decreto Estadual nº 48.672, de 04 de setembro de 2023 - Regulamenta a Lei 

Estadual nº 9.128, de 11 de dezembro de 2020, que dispõe sobre a transformação digital 

dos serviços públicos do poder executivo do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Decreto Federal nº 11.692, de 5 de setembro de 2023 - Altera o Decreto nº 

11.515, de 2 de maio de 2023, que revoga o Decreto nº 9.731, de 16 de março de 2019. 

 

Decreto Federal nº 11.688, de 5 de setembro de 2023 - Altera o Decreto nº 

10.592, de 24 de dezembro de 2020, que regulamenta a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 

2009, para dispor sobre a regularização fundiária das áreas rurais situadas em terras da 

União e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, por meio de alienação e 

concessão de direito real de uso de imóveis, e sobre a destinação de terras públicas da 

União em consonância com os art. 188, art. 225 e art. 231 da Constituição, o art. 68 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias, a Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, 

e a Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0167508-65.2020.8.19.0001 

Relator: Des. Cairo Ítalo França David 

j. 20/07/2023   p. 06/09/2023 

 

Apelação criminal. Acusados condenados pela prática do crime descrito no artigo 157, § 

2º, II e V, na forma do art. 61, II, "h", ambos do Código Penal, fixadas as penas seguintes: 

a) L.F., 12 (doze) anos e 05 (cinco) meses de reclusão, em regime fechado, e 1.205 (mil e 

duzentos e cinco) dias-multa, no menor valor unitário; b) E.S., 16 (dezesseis) anos de 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVZSU1JWSnFTVEZTUkZWMFVsUkZlazVUTURCUlZGWkRURlJvUlU1cVFYUlJWRlY1VGtWTk5FOUVaelZTUkZFelRWUlpOVTVFUVhsTlZHTjRUMEU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVZSU1JWSnFTVEZTUkZWMFVsUkZlazVUTURCUlZGWkRURlJvUlU1cVFYUlJWRlY1VGtWTk5FOUVaelZTUkZFelRWUlpOVTVFUVhsTlZHTjRUMEU5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11692.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11688.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0167508-65.2020.8.19.0001


   

 

reclusão, em regime fechado, e 1600 (mil e seiscentos) dias-multa, na menor fração legal. 

Não lhes foi concedido o direito de recorrerem em liberdade. As razões de apelação foram 

apresentadas em conjunto. A defesa limita-se a pedir o arrefecimento da resposta penal, 

pleiteando: a) a fixação da pena-base de ambos no mínimo legal ou, a redução do 

aumento operado na origem; b) a compensação entre a agravante da reincidência e a 

atenuante da confissão, em favor de E.S; c) a exclusão ou redução da fração de aumento 

pela reincidência; d) a exclusão da qualificadora do concurso de pessoas; e) o 

afastamento da qualificadora da restrição de liberdade; f) a incidência de somente uma 

majorante; g) o reconhecimento da tentativa; h) o estabelecimento de regime prisional 

mais benéfico; i) a intimação pessoal. Prequestionamento de ofensa à Lei Federal e à 

Constituição da República Federativa do Brasil. Parecer da Procuradoria de Justiça, no 

sentido do conhecimento e parcial provimento dos apelos para: a) fixar a pena-base de 

E.S. em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e de L.F. em 04 (quatro) anos de 

reclusão, visto que somente se sustentam os maus antecedentes do apelante E.S.; b) na 

2ª fase, em relação a ambos, compensar a agravante de ser a vítima maior de 60 anos, 

com a atenuante da confissão espontânea, e quanto a agravante de reincidência em 

relação a E.S., aplicar a fração de 1/6, restando a pena intermediária em 05 (cinco) anos, 

05 (cinco) meses e 10 (dez) dias de reclusão; c) na 3ª fase, elevar a sanção em 2/5 (dois 

quintos), diante do concurso de agentes e restrição à liberdade da vítima; d) reconhecer a 

modalidade tentada, e aplicar a fração mínima, ou seja, 1/3 (um terço), em razão do iter 

criminis percorrido; e) fixar o regime semiaberto em relação ao recorrente L.F. 1. A 

dosimetria merece reparo. 2. O Magistrado sentenciante aplicou a pena inicial do apelante 

E.S. acima do mínimo legal, ou seja, em 06 (seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) 

dias-multa, no menor valor unitário. 3. A sanção básica foi exasperada em razão dos maus 

antecedentes. No entanto, somente a 4ª anotação registrada na FAC do apelante está 

apta a configurar a reincidência. Em observância aos princípios constitucionais, da 

dignidade da pessoa humana, dentre outros, os maus antecedentes não perduram ad 

eternum. Condenação cujo cumprimento/extinção transcorreu há mais de um quinquênio 

não forja reincidência, a qual possui maior relevância, não podendo igualmente configurar 

maus antecedentes. A pena-base retorna ao mínimo legal.       4. O aumento da pena-base 

do apelante L.F. deve ser redimensionado. A conduta por ele perpetrada não extrapolou o 

âmbito de normalidade previsto no tipo penal, contudo ele possui condenações, embora 

tais condenações não configurem a reincidência, indicam uma conduta social em 

desacordo com os padrões de normalidade da vida em sociedade e personalidade voltada 

para o cometimento de crimes, fazendo dele seu meio de vida, conforme mencionado na 

douta sentença, diante disto, a sanção deve ser elevada em 1/6 (um sexto), acomodando-

se em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa, no menor 

valor unitário. 5. Assiste razão à defesa em relação à compensação entre a agravante da 



   

 

reincidência e a atenuante da confissão, em favor de E.S.. 6. Foram reconhecidas a 

confissão espontânea e a agravante da recidiva. Ao contrário do que foi decidido na 

sentença, não há preponderância da reincidência sobre a confissão. A atenuante da 

confissão deve ser compensada integralmente com a agravante da reincidência, em 

conformidade com a doutrina e jurisprudência dominantes. Ambas as circunstâncias se 

equivalem e possuem a preponderância dos aspectos subjetivos.            7. Igualmente em 

relação ao recorrente L.F., a confissão espontânea deve ser compensada com a agravante 

de ser a vítima maior de 60 anos. 8. Mantida a agravante do art. 61, II, "h", do Código 

Penal, aumentando-se as sanções em 1/6 (um sexto). 9. Em relação ao afastamento das 

majorantes relativas ao concurso de agentes e restrição de liberdade da vítima, o pleito 

defensivo merece parcial acolhimento. 10. Houve a pluralidade de pessoas, 

consubstanciada nas declarações dos policiais e do lesado, sendo inconteste tal fato. 11. 

A majorante de restrição à liberdade da vítima não deve remanescer, considerando o curto 

lapso temporal em que o lesado ficou sob o poder dos apelantes, pois o crime foi realizado 

na casa do lesado e a janela do quarto encontrava-se aberta, tendo a vítima fugido do 

local, e foi à casa de um vizinho pedindo ajuda, a seguir os acusados foram presos por 

policiais que rapidamente chegaram ao local. 12. Em relação ao pleito de reconhecimento 

da tentativa, com todas as vênias, melhor sorte não assiste aos recorrentes. 13. Os 

agentes da lei lograram êxito em capturar os sentenciados e recuperar os pertences do 

lesado. Os autores do delito só foram presos após a ação da Polícia Militar. Não há 

dúvidas que após se apossaram dos bens da vítima, fugiram do local para a mata e, ainda 

que por breve instante, houve a perda da vigilância da res furtivae. Trata-se de um roubo 

consumado. 14. Assim sendo, passo a operar a dosimetria. 15. Em razão dos argumentos 

acima expendidos, fixo a pena-base, de E.S., no mínimo legal, em 04 (quatro) anos de 

reclusão, e a sanção pecuniária deve guardar proporcionalidade com a privativa de 

liberdade, acomodando-se em 10 (dez) dias-multa, no menor valor unitário. 16. Na 2ª fase, 

estabeleço a compensação integral entre a agravante da reincidência e a atenuante da 

confissão espontânea, mantendo a sanção no mesmo patamar acima especificado. 17. 

Reconhecida a agravante prevista no art. 61, II, "h", do Código Penal, razão pela qual 

aumento a sanção em 1/6 (um sexto), alcançando 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de 

reclusão, e 11 (onze) dias-multa, na mínima fração legal. 18. Na 3ª fase, foi afastada a 

majorante de restrição à liberdade da vítima, mas aplicada a causa de aumento do art. 

157, § 2º, II, do Código Penal, exaspero a sanção em 1/3 (um terço), elevando-a a 06 

(seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, e 14 (quatorze) dias-multa, 

fixados no menor valor unitário, que se torna definitiva, na ausência de outros 

moduladores. 19. O regime de prisão deve ser o fechado, diante da quantidade de pena 

aplicada e em razão da recidiva. 20. Fixo a resposta inicial de L.F., acima do mínimo legal, 

em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e em 11 (onze) dias-multa, no menor 



   

 

valor unitário. 21. Em seguida, estabeleço a compensação integral entre a agravante de 

ser a vítima maior de 60 anos e a atenuante da confissão espontânea, mantendo a sanção 

no mesmo patamar acima especificado. 22. Na 3ª fase, foi afastada a majorante de 

restrição à liberdade da vítima. Aplicada a causa de aumento do art. 157, § 2º, II, do 

Código Penal, exaspero a sanção em 1/3 (um terço), elevando-a a 06 (seis) anos, 02 

(dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, e 14 (quatorze) dias-multa, fixados no menor 

valor unitário, que se torna definitiva, na ausência de outros moduladores. 23. O regime de 

prisão deve ser o semiaberto, diante da quantidade de pena. 24. No que concerne à 

intimação pessoal da Defensoria Pública, tendo em vista que esta possui representante 

neste grau de jurisdição, a intimação pleiteada mostra-se desnecessária. 25. Rejeitado o 

prequestionamento. Uso indevido do instituto. 26. Os recursos são conhecidos e 

parcialmente providos, para: a) rever as sanções básicas dos recorrentes, afastando-se os 

maus antecedentes de E.S. e aplicar a fração de aumento de 1/6 (um sexto), para L.F.; b) 

compensar, de forma biunívoca, a agravante da reincidência com a atenuante da confissão 

em favor do apelante E.S., e a agravante da idade com a atenuante da confissão quanto a 

L.F.; c) afastar a majorante relativa à restrição à liberdade da vítima; d) fixar o regime 

semiaberto, em favor de L.F., mitigando-se a resposta penal que resta assim aquietada: a) 

E.S., 06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, e 14 (quatorze) dias-

multa, fixados no menor valor unitário; b) L.F., 06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) 

dias de reclusão, em regime semiaberto, e 14 (quatorze) dias-multa, fixados no mínimo 

valor unitário, mantendo quanto ao mais a decisão recorrida. Oficie-se à VEP. 

 

0803002-02.2022.8.19.0023 

Relator: Des. Antonio Iloízio Barros Bastos 

j. 30.08.2023   p. 05.09.2023 

 

Apelação Cível. Ação Revisional de consumo de energia com pedido de tutela de urgência 

c/c indenizatória. Laudo pericial conclusivo. Falha na prestação do serviço. Dano moral 

configurado. Sentença de procedência. Inconformismo da concessionária ré. Após detida 

análise das provas constantes dos autos, em especial a prova pericial, verifica-se que as 

cobranças emitidas referentes aos meses de abril e maio de 2022 nos valores de R$ 

4.325,65 (quatro mil trezentos e vinte e cinco reais e sessenta e cinco centavos) e 

4.815,13 (quatro mil oitocentos e quinze reais e treze centavos), estão em demasiada 

desproporção à estimativa apurada para a residência da Autora. A concessionária tem 

obrigação legal de manter o serviço prestado de forma adequada e contínua, nos termos 

do art. 22 do CDC. Perícia técnica realizada nos autos que estimou o consumo em 170,3 

kWh. Energia que foi cortada. Valor indenizatório que deve ser mantido por atender aos 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, além de estar em consonância com a 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0803002-02.2022.8.19.0023


   

 

média adotada por esta Corte. Súmula n. 343 deste TJRJ. Recurso conhecido e 

desprovido. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: eJuris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF anula todas as provas obtidas em sistemas da Odebrecht em todas 

as esferas e para todas as ações 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu medida que torna 

nulas todas e quaisquer provas obtidas dos sistemas Drousys e My Web Day B utilizadas 

a partir do acordo de leniência celebrado pela Odebrecht, no âmbito da Operação Lava 

Jato. 

 

A decisão, no mérito, atende a pedido de extensão na Reclamação (RCL) 43007 e confere 

“em definitivo e com efeitos erga omnes (para todos)”, para tornar imprestáveis as provas 

e demais elementos obtidos a partir desse acordo “em qualquer âmbito ou grau de 

jurisdição”. 

 

Segundo o relator da ação, já há decisão da Corte no sentido de que essas provas foram 

obtidas em razão da contaminação do material que tramitou perante o juízo da 13ª Vara 

Federal de Curitiba, e por isso não podem ser utilizadas. O ministro Dias Toffoli determinou 

a comunicação imediata de sua decisão e observou que a necessidade de se arquivar 

inquéritos ou ações judiciais em curso deverá ser realizada pelo juízo natural do feito, de 

acordo com cada caso. 

 

Operação Spoofing 

 

Toffoli fixou o prazo de dez dias para que a Polícia Federal apresente o conteúdo integral 

das mensagens apreendidas na “Operação Spoofing”, de todos anexos e apensos, sem 

qualquer espécie de cortes ou filtragem, sob pena de incidência no crime de 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00047D18C2CF9CD3DFFBFA355778B7A6D211C5151D076337&USER=


   

 

desobediência, “ante a injustificável recalcitrância no tocante ao cumprimento integral das 

determinações anteriormente expedidas”, afirmou o ministro. 

 

Determinou ainda o acesso à íntegra do material apreendido na “Operação Spoofing” a 

todos os investigados e réus processados com base em elementos de prova 

contaminados, em qualquer âmbito ou grau de jurisdição, assegurando-se, com o apoio 

dos peritos da Polícia Federal, o acesso integral às mensagens, com a devida preservação 

do conteúdo dos documentos de caráter sigiloso. 

 

Conforme a decisão, o Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba e o Ministério Público 

Federal de Curitiba deverão apresentar “pela derradeira vez”, também no prazo de dez 

dias, o conteúdo integral de todos os documentos, anexos, apensos e expedientes 

relacionados ao acordo de leniência da Odebrecht, inclusive no que se refere a 

documentos recebidos do exterior. 

 

Responsabilidades 

 

Em sua decisão, o ministro Dias Toffoli ordenou ainda a vários órgãos, dentro de suas 

respectivas esferas de atribuições, que identifiquem e informem eventuais agentes 

públicos que atuaram e praticaram os atos relacionados ao referido acordo de leniência, 

“sem observância dos procedimentos formais junto e que adotem as medidas necessárias 

para apurar responsabilidades não apenas na seara funcional, como também nas esferas 

administrativa, cível e criminal”. 

 

Nesse sentido, foram oficiados a Procuradoria-Geral da República (PGR), Advocacia-Geral 

da União(AGU), Ministérios das Relações Exteriores e da Justiça, Controladoria-Geral da 

União (CGU), Tribunal de Contas da União (TCU), Receita Federal do Brasil, Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) e Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 

 

Dias Toffoli considerou “as gravíssimas consequências dos atos referidos acima para o 

Estado brasileiro e para centenas de investigados e réus em ações penais, ações de 

improbidade administrativa, ações eleitorais e ações civis espalhadas por todo o país e 

também no exterior”. 

 

À AGU, Toffoli determinou que proceda à imediata apuração para fins de 

responsabilização civil pelos danos causados pela União e por seus agentes, em virtude 

da prática dos atos ilegais já decididos como tais nestes autos, informando-se eventuais 



   

 

ações de responsabilidade civil já ajuizadas em face da União ou de seus agentes. 

“Podendo proceder a ações de regresso e ou responsabilização se o caso”, finalizou. 

 

Leia a notícia no site 

 

União deve fornecer medicamento para tratamento de criança com 

doença rara 

 

O ministro Cristiano Zanin, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que a União 

forneça o medicamento Zolgensma para o tratamento de Amiotrofia Espinhal (AME Tipo 1) 

de uma criança de dois anos de idade. O tratamento é feito por ministração do fármaco, 

considerado o mais caro do mundo, e a aplicação estava programada para o dia 5/9. A 

decisão foi na Reclamação (RCL) 62049. 

 

STJ 

 

A Reclamação foi apresentada pelos responsáveis pela criança contra decisão do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) que havia negado o fornecimento do medicamento. Segundo o 

relator do caso naquela corte, o Sistema Único de Saúde (SUS) fornece tratamento capaz 

de retardar a progressão da doença com outro medicamento, não se justificando o 

fornecimento do Zolgensma para crianças com mais de dois anos de idade. 

 

Eficácia 

 

Na decisão, o ministro Zanin observou que não há mais dúvidas sobre a eficácia do 

medicamento e que a idade da criança não pode ser obstáculo ao fornecimento do 

Zolgensma. O ministro lembrou que, em diversas ocasiões, o STF reconheceu sua eficácia 

e sua importância no tratamento da doença em crianças acima de dois anos. 

 

Lista do SUS 

 

Segundo Zanin, o entendimento pacífico da Corte é de que o Estado não pode ser 

obrigado a fornecer medicamentos experimentais. Contudo, o Zolgensma não se enquadra 

nessa hipótese, pois está incorporado à lista do SUS desde de dezembro de 2022, por 

portaria do Ministério da Saúde. Além disso, o medicamento já foi comprado pela União. 

 

Direitos fundamentais 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513517&ori=1


   

 

O ministro explicou ainda que, como a decisão do STJ não contrariou entendimento 

vinculante do STF, não caberia o exame da reclamação. “No entanto, o caso em questão 

trata de direitos fundamentais da maior grandeza, os direitos à vida e à saúde de uma 

criança, a quem a Constituição Federal atribui prioridade absoluta”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém quebra de sigilo bancário e fiscal de sócios da 123 Milhas 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve a quebra de sigilos 

bancário e fiscal de Ramiro Júlio Soares Madureira e Augusto Júlio Soares Madureira, 

sócios administradores da empresa 123 Milhas, requerida pela Comissão Parlamentar de 

Inquérito (CPI) das Pirâmides Financeiras, na Câmara dos Deputados. Ao negar a liminar 

no Mandado de Segurança (MS) 39363, a ministra determinou, contudo, que o acesso aos 

dados obtidos seja restrito aos deputados que integram a CPI. 

 

A defesa dos irmãos alegava que as investigações sobre as operações da empresa não 

têm relação com o tema da CPI. Além da suspensão das quebras de sigilo, os advogados 

pediam a exclusão da 123 Milhas e de seus administradores do âmbito da investigação da 

Comissão. 

 

Pedido justificado 

 

Para a ministra Cármen Lúcia, o modo de operação da 123 Milhas, as suspeitas sobre a 

saúde financeira da empresa e a possibilidade de irregularidades, como descrito no 

requerimento da CPI, justificam o pedido de transferência das informações sigilosas dos 

sócios. A relatora observou ainda que cabe ao Congresso Nacional definir a finalidade da 

comissão e convocar quem possa esclarecer os fatos ou corroborar as provas obtidas. 

 

Depoimento 

 

A ministra também negou o pedido de reconsideração de sua decisão no Habeas Corpus 

(HC) 231712, em que ela havia determinado seu comparecimento à CPI. Segundo ela, não 

houve demonstração de fato ou ato que fundamente a revisão da decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513478&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513475&ori=1


   

 

STF mantém resolução que disciplina atuação do MP nas interceptações 

telefônicas 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a validade de resolução do 

Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) que dispõe sobre o pedido e a utilização 

de interceptações telefônicas no âmbito do Ministério Público. A decisão foi tomada no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5315, na sessão virtual finalizada 

em 1°/9. 

 

Limites 

 

Na ação, a Associação dos Delegados de Polícia do Brasil (Adepol) alegava que o CNMP, 

ao editar a Resolução 36/2009, teria excedido os limites da sua competência 

regulamentar, violando o princípio da legalidade e a competência da União para legislar 

sobre direito processual. 

 

Uniformização 

 

A maioria do colegiado seguiu o voto do relator, ministro Luís Roberto Barroso, para quem 

o conteúdo da norma é compatível com a competência constitucional do CNMP. No seu 

entendimento, a resolução disciplinou o dever de sigilo, um dos deveres funcionais dos 

membros do Ministério Público, e uniformizou as formalidades necessárias para garantir a 

integridade e a eficiência da atuação do órgão. 

 

Questões procedimentais 

 

Para Barroso, a norma não trata de matéria processual, mas de questões meramente 

procedimentais. Não há, portanto, ofensa à competência privativa da União. Ele também 

não verificou ofensa à legalidade, porque a resolução se limita a regulamentar a atuação 

do Ministério Público no cumprimento da Lei 9.296/1996, que trata das interceptações 

telefônicas para fins de investigação criminal. 

 

Acompanharam o relator as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber (presidente do STF), e 

os ministros Edson Fachin, Luiz Fux, André Mendonça e Nunes Marques. 

 

Divergência 

 



   

 

Ficaram vencidos os ministros Alexandre de Moraes, Gilmar Mendes, Cristiano Zanin e 

Dias Toffoli, que votaram pela parcial procedência do pedido. Para essa corrente, aberta 

pelo ministro Alexandre, a resolução cria requisitos e exigências não previstos na Lei 

9.296/1996, ultrapassando a competência do CNMP. 

 

Leia a notícia no site 

 

Função social é requisito para impedir desapropriação de terras 

produtivas, decide STF 

 

O cumprimento da função social é requisito para que um imóvel produtivo não possa ser 

desapropriado para fins de reforma agrária. Esse entendimento foi fixado pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF), por unanimidade, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 3865, na sessão virtual encerrada em 1°/9. 

 

Segundo o artigo 186 da Constituição Federal, a função social é cumprida quando a 

propriedade rural atende simultaneamente a alguns requisitos, como a utilização adequada 

dos recursos naturais disponíveis, a preservação do meio ambiente e a observância da 

legislação trabalhista. 

 

Produtividade e função social 

 

A ação foi ajuizada pela Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) contra 

trechos da Lei 8.629/1993, que regulamenta dispositivos constitucionais relativos à reforma 

agrária. Segundo a entidade, ao admitir a desapropriação de imóveis produtivos que não 

cumpram a função social, a norma dá a eles tratamento idêntico ao dispensado às 

propriedade improdutivas. Para a CNA, a exigência simultânea dos requisitos da 

produtividade e da função social é inconstitucional. 

 

Uso adequado 

 

No voto pela improcedência do pedido, o relator, ministro Edson Fachin, explicou que é o 

uso socialmente adequado que legitima a propriedade. 

 

Fachin observou que o artigo 184 da Constituição Federal autoriza a desapropriação por 

interesse social do imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social. Por sua vez, o 

artigo 185 veda a desapropriação de propriedades produtivas e remete à lei a fixação de 

normas para o cumprimento dos requisitos relativos à função social. Ou seja, a própria 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513469&ori=1


   

 

Constituição exige o cumprimento da função social como condição para que a propriedade 

produtiva não possa ser desapropriada e delega à legislação infraconstitucional a definição 

do sentido e do alcance do conceito de produtividade, para que esse critério seja 

considerado. 

 

Assim, para o relator, está de acordo com a Constituição a opção do Legislativo por uma 

interpretação que harmonize "as garantias constitucionais da propriedade produtiva com a 

funcionalização social exigida de todas as propriedades". 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida normas de Sergipe que autorizavam transformação de 

cargos e funções sem edição de lei 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de normas 

do Estado de Sergipe que autorizavam o Poder Executivo a transformar cargos em 

comissão e funções de confiança independentemente da edição de lei. A decisão foi 

tomada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6180, ajuizada pelo 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

 

Prevaleceu no julgamento do voto do relator, ministro Dias Toffoli. Ele explicou que o chefe 

do Poder Executivo pode extinguir funções ou cargos públicos vagos mediante decreto. 

Ocorre que os dispositivos da Lei estadual 8.496/2018 também atribuem a ele poderes 

para transformar funções de confiança em cargos em comissão ou vice-versa. 

 

Para Toffoli, trata-se de autorização para extinguir cargos e funções públicas e criar outros 

em seu lugar com naturezas e formas de provimento distintos. Isso, em seu entendimento, 

ofende o princípio constitucional da reserva legal, que exige a edição de lei para criação, 

extinção e transformação de cargos, funções ou empregos públicos. 

 

Tribunal de Contas 

 

Outro ponto questionado era um dispositivo da Lei estadual 2.963/1991 que autorizava o 

Tribunal de Contas do estado a transformar, modificar e extinguir cargos em comissão e 

funções de confiança, desde que sem aumento de despesa. Nessa parte, o ministro 

entendeu que a norma não faz a necessária ressalva de que a extinção somente se aplica 

a postos vagos. Por isso, propôs interpretação para que a regra se restrinja a essa 

situação. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513467&ori=1


   

 

 

Votaram com o relator os ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Luiz Fux, 

Cristiano Zanin, Gilmar Mendes, e as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber (presidente). 

Os ministros André Mendonça, Nunes Marques e Luís Roberto Barroso ficaram vencidos 

parcialmente. A ADI 6180 foi julgada na sessão virtual encerrada em 14/8. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende decisão que determinou recolhimento de edição da Revista 

Piauí 

 

O ministro Cristiano Zanin, do Supremo Tribunal Federal (STF), cassou decisão do juiz da 

21ª Vara Cível de Brasília (DF) que havia determinado a retirada de circulação dos 

exemplares físicos da edição de junho da Revista Piauí e a supressão do nome servidores 

públicos citados na versão on-line da matéria. A reportagem intitulada “O Cupinzeiro” 

revelou supostas irregularidades no programa Mais Médicos durante a gestão do ex-

presidente Jair Bolsonaro. 

 

Prejuízos 

 

Na Reclamação (RCL) 61516, ajuizada no STF, a Editora Alvinegra Ltda., responsável 

pela publicação, sustentou que a decisão, ao acolher pedido dos agentes públicos, teria 

violado o entendimento fixado no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF 130), que proibiu a censura prévia à atividade jornalística. Ainda de 

acordo com a editora, a medida causou enormes prejuízos, e é incontroversa a existência 

das irregularidades reportadas. 

 

Proibição de censura 

 

O ministro Zanin lembrou que, ao declarar a inconstitucionalidade da Lei de Imprensa, o 

Supremo deu ênfase especial à liberdade de expressão, coibindo a censura como forma 

de combater abusos, pois a própria Constituição assegura o direito de resposta e a 

indenização por dano material, moral ou à imagem. Ele observou que, embora tenha 

discorrido sobre o tema na decisão que determinou o recolhimento da revista, o juiz da 21ª 

Vara Cível de Brasília não explicita de que maneira o conteúdo da matéria jornalística teria 

caracterizado abuso ou má-fé no direito de informar. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513462&ori=1


   

 

Ainda segundo Zanin, eventual prejuízo à honra e à vida privada das pessoas citadas na 

reportagem deve ser avaliado posteriormente, não sendo cabível medida judicial que 

imponha o recolhimento liminar de todos os exemplares físicos de uma revista de caráter 

nacional. 

 

Argumentos 

 

Os autores do pedido junto à primeira instância alegaram que não foram ouvidos e não 

puderam apresentar suas versões dos fatos. Já a revista afirma que a matéria cita o nome 

dos autores de forma pontual (eles “nem de longe” seriam o foco da reportagem) e traz os 

fatos e as denúncias de forma contextualizada, permitindo ao leitor concluir que as 

denúncias estão em investigação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Suspensa decisão que condenou jornal a pagar R$ 3,4 milhões de 

indenização a acusado de estelionato 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu decisão da 

Justiça do Pará que havia condenado o jornal O Liberal, de Belém, ao pagamento de 

indenização de R$ 3,4 milhões por noticiar a prisão preventiva de um acusado de 

estelionato, falsificação de documentos e formação de quadrilha. A decisão liminar foi 

tomada na Reclamação (RCL) 61999. 

 

Consignados e crediários 

 

Segundo a notícia, o acusado integraria uma quadrilha de estelionatários e utilizaria uma 

escola de sua propriedade, no Município de Capanema, como base para falsificar 

documentos que seriam usados para obter empréstimos consignados e fazer compras por 

crediários em nome de aposentados. 

 

Prejuízos 

 

Ao confirmar decisão de primeira instância, o Tribunal de Justiça do Pará (TJ-PA) 

entendeu que o fato de ter tido seu nome e sua imagem expostos e vinculados a uma 

quadrilha de estelionatários havia gerado prejuízos de ordem moral e material – ele foi 

demitido de de uma escola e teve rescindido o contrato de produção de material didático 

com outra. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513400&ori=1


   

 

 

Liberdade de imprensa 

 

Ao STF, o jornal alega que a reportagem se baseou em informações fornecidas pela 

Polícia Civil do Pará, segundo o que havia sido apurado no inquérito até então. Também 

argumenta que a responsabilização civil seria desproporcional e inibidora da liberdade de 

imprensa e do direito de informar. Afirma, ainda, que o montante da condenação levará ao 

fechamento do jornal. 

 

Inviabilização da atividade 

 

Em juízo preliminar, o ministro Fachin verificou a possibilidade de violação da decisão do 

STF na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130 (que proibiu a 

censura prévia à atividade jornalística), pois o valor da indenização pode inviabilizar a 

atividade jornalística. O ministro salientou que, embora o STF entenda que eventuais 

excessos possam ser objeto de controle pelo Judiciário, restrições às liberdades de 

expressão e de imprensa, ainda que excepcionais e temporárias, devem ser justificadas de 

forma adequada e proporcional. 

 

Para Fachin, a desproporcionalidade da indenização fixada pelo TJ-PA pode inibir a 

liberdade de imprensa e o direito de informar. Dessa forma, suspendeu a execução da 

sentença até o julgamento de mérito da reclamação. A decisão será submetida à Segunda 

Turma para referendo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Justiça Federal deve julgar ação de acusados na Operação Fratelli 

 

Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a competência da Justiça 

Federal para julgar a ação penal em que os empresários Olívio e Maria Augusta Seller 

Scamatti são acusados de corrupção ativa envolvendo convênios firmados entre o 

Município de Barretos (SP) e a Caixa Econômica Federal (CEF). A decisão foi tomada no 

julgamento do Habeas Corpus (HC) 207340, na sessão virtual encerrada em 1º/9. 

 

"Máfia do Asfalto" 

 

O casal é investigado na Operação Fratelli, que apura esquema de fraude em licitações de 

obras públicas em prefeituras do noroeste paulista ligadas à chamada “Máfia do Asfalto”. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513399&ori=1


   

 

De acordo com a denúncia, eles teriam oferecido vantagens indevidas a agentes públicos 

de Barretos para liberar pagamentos de obras executadas pela empresa Scamatti & Seller, 

de sua propriedade. 

 

A Justiça Federal de primeira instância, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) 

e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiram pela competência da Justiça Federal. 

 

Competência 

 

Em maio, o ministro Nunes Marques, relator do HC, avaliou que não havia evidências do 

desvio de verbas federais no caso. Segundo ele, os fatos apurados são supostos crimes 

cometidos por funcionários públicos municipais, sem interesse da União no processo. 

 

Convênios 

 

Ao recorrer dessa decisão, a Procuradoria-Geral da República (PGR) sustentou que as 

condutas estão relacionadas à execução de convênios firmados entre governo federal, por 

intermédio do Ministério das Cidades, e o Município de Barretos. Também destacou a 

existência de outras ações penais, no mesmo contexto, em que os empresários 

respondem por crimes de quadrilha, falsidade ideológica e fraude a licitação. 

 

Verbas federais 

 

No julgamento do agravo da PGR, o relator manteve sua posição, seguido pelo ministro 

Dias Toffoli. 

 

No entanto, prevaleceu a divergência aberta pelo ministro André Mendonça. Na sua 

avaliação, o caso envolve verba federal, cuja aplicação deve ser fiscalizada pelos órgãos 

de controle interno da União e do Tribunal de Contas da União (TCU). Por isso, a 

competência é da Justiça Federal, conforme jurisprudência pacífica do STF. 

 

Conexão 

 

Ele observou, ainda, que os crimes atribuídos aos acusados são conexos com os demais 

fatos apurados na Operação Fratelli, que deram causa a outras ações penais em curso na 

Justiça Federal. Essa circunstância evidencia o interesse da União, tendo em vista a 

suspeita de fraudes em licitação envolvendo verbas federais. 

 



   

 

A divergência foi seguida pelos ministros Gilmar Mendes e Edson Fachin. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Seguradoras questionam lei de MS sobre inclusão de recém-nascidos em 

plano de saúde 

 

Confederação alega afronta aos princípios da isonomia, da livre iniciativa e da segurança 

jurídica. 

 

Norma que proíbe associar prática psicológica a religião é questionada no 

STF 

Para o Partido Novo e o IBDR, a resolução do Conselho Federal de Psicologia desrespeita 

diferentes perspectivas e crenças religiosas no exercício da profissão. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Sexta Turma aplica jurisprudência e declara ilícitos relatórios do Coaf 

requisitados diretamente pela polícia 

 

Com base em precedentes da própria corte e do Supremo Tribunal Federal (STF), a Sexta 

Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento ao recurso interposto pela 

defesa da empresária Helga Irmengard Jutta Seibel – proprietária da fabricante de bebidas 

Cerpasa, sediada em Belém – para declarar ilícitos dois relatórios de inteligência financeira 

juntados ao inquérito que investiga suposta prática de lavagem de dinheiro. 

 

Produzidos pelo Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), os relatórios 

foram usados pela polícia ao fundamentar o pedido de autorização judicial para uma 

diligência de busca e apreensão contra a empresária. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513396&ori=1
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https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513392&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=513392&ori=1


   

 

Na decisão, tomada por maioria, o colegiado estabeleceu que a autoridade policial não 

pode solicitar relatórios de inteligência financeira diretamente ao Coaf, sem autorização da 

Justiça. 

 

Segundo o ministro Antonio Saldanha Palheiro, relator do caso, esse entendimento não se 

confunde com a posição adotada em repercussão geral pelo STF, que, ao julgar o Recurso 

Extraordinário 1.055.941, considerou lícito o compartilhamento de informações por parte 

da unidade de inteligência financeira do Brasil – o Coaf – e da Receita Federal com os 

órgãos de persecução penal, mas em outras circunstâncias. 

 

O recurso julgado pela Sexta Turma foi interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do 

Pará (TJPA) que negou o habeas corpus com o qual a defesa pretendia ver declaradas a 

ilicitude dos relatórios e a nulidade das provas obtidas na busca e apreensão, o que 

poderia levar ao trancamento do inquérito. 

 

A Corte estadual entendeu que a solicitação de compartilhamento de informações ao Coaf, 

por parte da autoridade policial, seria constitucional, desde que feita por meio de 

comunicação formal – o que teria ocorrido na investigação. 

 

Iniciativa do compartilhamento deve ser dos órgãos fiscalizadores 

 

No entanto, o ministro Antonio Saldanha Palheiro fez uma distinção entre a situação 

analisada no recurso em habeas corpus e o caso julgado pelo STF, que amparou a 

decisão do TJPA. 

 

De acordo com o magistrado, as teses adotadas pelo STF significam que é possível o 

compartilhamento dos relatórios de inteligência do Coaf e da íntegra dos procedimentos 

fiscalizatórios da Receita Federal com os órgãos de persecução penal, se essas 

instituições, no curso de seu trabalho administrativo, identificarem indícios de ilegalidades. 

 

"No presente caso, constata-se que o órgão policial requisitou diretamente ao Coaf 

relatórios de inteligência financeira sem autorização judicial, em uma situação diversa da 

qual foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal", alertou o ministro. 

 

Terceira Seção tem precedente sobre requisição do MP à Receita Federal  

 

O relator observou que o quadro descrito no recurso se assemelha ao que foi analisado 

pela Terceira Seção do STJ no RHC 83.233, em que o Ministério Público requisitou 



   

 

diretamente à Receita Federal o envio da declaração de Imposto de Renda de 

determinadas pessoas, o que foi considerado ilícito. 

 

Naquele julgamento, ocorrido no ano passado, a seção de direito penal do STJ proclamou 

que "a requisição ou o requerimento, de forma direta, pelo órgão da acusação à Receita 

Federal, com o fim de coletar indícios para subsidiar investigação ou instrução criminal, 

além de não ter sido satisfatoriamente enfrentada no julgamento do Recurso Extraordinário 

1.055.941, não se encontra abarcada pela tese firmada no âmbito da repercussão geral 

em questão. As poucas referências que o acórdão faz ao acesso direto pelo Ministério 

Público aos dados, sem intervenção judicial, é no sentido de sua ilegalidade". 

 

Assim, concluiu Saldanha Palheiro, "o presente recurso em habeas corpus deve ser 

provido para declarar a ilicitude dos relatórios de inteligência financeira solicitados 

diretamente pela autoridade policial ao Coaf". 

 

O Ministério Público Federal opôs embargos de declaração contra a decisão que proveu o 

recurso em habeas corpus, os quais pendem de julgamento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Agente da Fundação Casa terá cobertura do seguro por agressão de ex-

interno ocorrida fora da instituição 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a um agente da 

Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente de São Paulo 

(Fundação Casa) o direito de receber indenização securitária por sinistro ocorrido fora da 

instituição, mas relacionado ao seu trabalho. 

 

Após ter sido atingido por um tiro disparado por ex-interno da fundação, o agente requereu 

a cobertura de Diária por Incapacidade Temporária (DIT), prevista no contrato de seguro 

coletivo de pessoas, mas a seguradora se negou a pagar alegando que a apólice só cobria 

eventos ocorridos no local de trabalho e durante a jornada. 

 

O juízo de primeiro grau reconheceu o direito à indenização. O Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP) confirmou a decisão, sob o fundamento de que a seguradora não comprovou 

ter informado o segurado acerca da limitação da cobertura caso o sinistro acontecesse 

fora do horário de trabalho. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/06092023-Sexta-Turma-aplica-jurisprudencia-e-declara-ilicitos-relatorios-do-Coaf-requisitados-diretamente-pela-policia.aspx


   

 

Dúvida em contrato de adesão é interpretada a favor do consumidor 

 

No recurso ao STJ, a seguradora sustentou que a ação estaria prescrita, pois o prazo para 

ajuizamento seria contado da data em que o segurado teve ciência do sinistro. Além disso, 

alegou que o atentado à vida do segurado aconteceu fora da Fundação Casa, situação 

não coberta pela apólice. Quanto à falha no dever de informação, disse que isso não pode 

acarretar uma alteração contratual, com a distorção da cobertura contratada, sob pena de 

enriquecimento ilícito do segurado. 

 

O relator do recurso, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, destacou que a seguradora 

admitiu a falha no dever de informar o segurado acerca das cláusulas limitativas da apólice 

coletiva, de modo que, havendo dúvidas acerca da abrangência do contrato de adesão, 

deve prevalecer a interpretação mais favorável ao aderente (artigos 423 e 765 do Código 

Civil). 

 

"A procedência da demanda, com o reconhecimento do direito à indenização securitária, 

não equivale a distorcer a cobertura contratada, ainda mais considerando a falha no dever 

de informação e as restrições contratuais abusivas", declarou. 

 

Tentativa de homicídio decorreu de conflito originado no local de trabalho 

 

O ministro também ressaltou que, em relação aos seguros coletivos de pessoas na área 

da segurança pública, a jurisprudência do STJ entende que a morte de um policial no 

estrito cumprimento de suas obrigações legais, seja dentro ou fora do horário de serviço, 

gera direito à indenização, ainda que existam cláusulas mais restritivas na apólice. 

 

Villas Bôas Cueva observou que, conforme consta nos autos, antes da tentativa de 

homicídio, o agente já vinha sofrendo ameaças de internos e ex-internos. Segundo o 

relator, embora a vítima não tenha sido alvejada no seu local de trabalho, foi em razão 

dele que sofreu o atentado. 

 

"É devida a indenização securitária advinda de seguro coletivo de pessoas – agentes e 

funcionários da segurança pública – se o sinistro ocorreu fora do local de trabalho do 

segurado, mas em razão de sua atividade laboral, sendo mera decorrência de conflito 

originado nas dependências da instituição", afirmou. 

 

Ciência sobre negativa do pagamento dá início ao prazo de prescrição 

 



   

 

Por fim, Villas Bôas Cueva explicou que, em geral, o prazo de prescrição dos seguros 

facultativos se submete à regra do artigo 206, parágrafo 1°, inciso II, alínea "b", do Código 

Civil, a qual prevê como marco inicial a data da ciência do fato gerador da pretensão. 

 

Segundo o ministro, a Terceira Turma, ao interpretar tal norma, chegou à conclusão de 

que o prazo prescricional da ação para cobrança da indenização securitária não se inicia 

com a simples ciência do segurado acerca do sinistro, mas somente após a sua ciência 

quanto à recusa da cobertura por parte da seguradora (aplicação da teoria da actio nata). 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida anulação do júri que condenou réus da Boate Kiss 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve, nesta terça-feira (5), a 

anulação da decisão do tribunal do júri que condenou quatro réus pela tragédia da Boate 

Kiss, em Santa Maria (RS). O colegiado, por maioria, acompanhou a divergência 

inaugurada pelo ministro Antonio Saldanha Palheiro e negou provimento ao recurso 

especial do Ministério Público do Rio Grande do Sul (MPRS). 

 

Em seu voto, Saldanha Palheiro afirmou que, em se tratando de tribunal do júri, cujo 

julgamento é feito por juízes leigos, quanto mais controvertido for o processo, maior deve 

ser o cuidado na observância da legalidade estrita. 

 

O incêndio na casa de shows, em janeiro de 2013, causou a morte de 242 pessoas e 

deixou feridas outras 636. Em dezembro de 2021, o tribunal do júri condenou Elissandro 

Callegaro Spohr a 22 anos e seis meses de reclusão; Mauro Londero Hoffmann, a 19 anos 

e seis meses; e Marcelo de Jesus dos Santos e Luciano Augusto Bonilha Leão, ambos à 

pena de 18 anos. 

 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), porém, anulou o júri por quatro 

motivos principais: irregularidades na escolha dos jurados, inclusive com a realização de 

um sorteio fora do prazo previsto pelo Código de Processo Penal (CPP); realização, 

durante a sessão de julgamento, de uma reunião reservada entre o juiz presidente do júri e 

os jurados, sem a participação das defesas ou do Ministério Público; ilegalidades na 

elaboração dos quesitos; e suposta inovação da acusação na fase de réplica. 

 

Relator no STJ votou pelo provimento do recurso da acusação 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/06092023-Agente-da-Fundacao-Casa-tera-cobertura-do-seguro-por-agressao-de-ex-interno-ocorrida-fora-da-instituicao.aspx


   

 

Em junho último, o relator no STJ, ministro Rogerio Schietti Cruz, votou pelo provimento do 

recurso interposto pelo MPRS, para que fosse restabelecida a decisão do júri. Para 

Schietti, ao apontar supostas ilegalidades no julgamento, as defesas dos réus não 

demonstraram o prejuízo concreto que teriam sofrido, o que impediria o reconhecimento 

de nulidades. Outras nulidades mencionadas pelos advogados, segundo o relator, teriam 

sido atingidas pela preclusão. 

 

Após pedidos de vista dos ministros Antonio Saldanha Palheiro e Sebastião Reis Junior, o 

julgamento foi retomado nesta terça, ocasião em que os demais ministros divergiram do 

voto do relator e mantiveram a anulação, com diferentes fundamentos. 

 

Julgamento foi cercado por nulidades 

 

Em relação ao sorteio dos jurados, Saldanha Palheiro disse que o procedimento não 

observou o regramento do CPP. Segundo ele, ainda que se pudesse cogitar de 

flexibilização da norma para a formação da lista com número superior a 25, as 

circunstâncias apresentadas não são suficientes para justificar o excessivo número de 305 

jurados. 

 

Além disso, o ministro observou que nenhum dos sorteios poderia ter sido realizado em 

prazo inferior ao estipulado em lei, sob pena de cerceamento do pleno exercício do direito 

de defesa, que é causa de nulidade absoluta. 

 

No tocante à reunião reservada, Saldanha Palheiro ponderou que o recurso do MPRS nem 

deveria ser conhecido, uma vez que não foram atacados os fundamentos do acórdão de 

segundo grau. O ministro apontou que, de acordo com a Súmula 283 do Supremo Tribunal 

Federal (STF), aplicada por analogia no STJ, o recurso é inadmissível quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente, mas nem todos são 

questionados. 

 

Risco de influência do juiz na posição dos jurados 

 

O ministro também afirmou que, no tribunal do júri, o cuidado do juiz presidente deve ser 

redobrado. "Tenho que o ato do juiz presidente ao se reunir reservadamente com os 

jurados, durante os debates em plenário, desrespeitou a lei, pois inviabilizou a participação 

das partes no ato, impedindo que estas tivessem acesso ao conteúdo da reunião. Esse 

fato traz uma fundada preocupação, pois o juiz pode influenciar os jurados, ainda que de 

forma não proposital", comentou. 



   

 

 

Sobre a inovação atribuída à acusação, o ministro ressaltou que ela pode ter influenciado 

na avaliação dos jurados e, por esse motivo, votou pelo reconhecimento da nulidade: "Não 

se pode exigir da defesa a comprovação de prejuízo, pois tal imposição consubstanciaria 

prova impossível e diabólica, uma vez que é impossível aferir se os jurados levaram ou 

não em consideração a observação do Ministério Público". 

 

Por fim, quanto à formulação dos quesitos, Saldanha Palheiro considerou que as 

irregularidades são causa de nulidade absoluta e afastou a hipótese de preclusão. "A 

inserção, nos quesitos, de imputações que não foram admitidas no julgamento do recurso 

em sentido estrito ofende, a um só tempo, o princípio da correlação entre a pronúncia e a 

sentença, e ainda a hierarquia do julgamento colegiado do TJRS", declarou. 

 

O ministro Sebastião Reis Junior acompanhou a divergência. O terceiro a votar na sessão 

foi o desembargador convocado Jesuíno Rissato, que concordou com o relator em afastar 

as nulidades referentes ao sorteio de jurados e ao alegado excesso de acusação, mas 

acompanhou a divergência em relação às ilegalidades na elaboração dos quesitos e na 

reunião reservada do juiz com os jurados. Última a votar, a ministra Laurita Vaz também 

acompanhou a divergência, reconhecendo, porém, apenas as nulidades na formulação 

dos quesitos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ação indenizatória por violação de patente só pode ser ajuizada após a 

sua concessão pelo INPI 

 

A concessão do direito de propriedade industrial pelo Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) é pressuposto indispensável para a propositura de ação indenizatória por 

violação de patente, uma vez que é o registro que garante ao seu titular o direito de 

impedir que um terceiro, sem o seu consentimento, produza, use, coloque à venda ou 

importe o produto patenteado. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o 

pedido de indenização feito por uma empresa contra a concorrente, por uso não 

autorizado de um produto objeto de patente, uma vez que o processo ainda está em 

análise no INPI. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/05092023-Mantida-anulacao-do-juri-que-condenou-reus-da-Boate-Kiss.aspx


   

 

"Antes da concessão do direito de propriedade industrial, o requerente possui mera 

expectativa em relação a ele, circunstância que, por si, não gera o dever de indenizar", 

explicou a relatora, ministra Nancy Andrighi. 

 

Pretensão de receber indenização somente surge com a concessão da patente 

 

Para a ministra, a interpretação do artigo 44 da Lei 9.279/1996 revela que somente após o 

INPI ter concedido a patente é que a indenização por exploração indevida de seu objeto 

pode ser pleiteada, ainda que se refira ao período compreendido entre a data da 

publicação do pedido e a data da concessão do direito, como no caso. 

 

Segundo Nancy Andrighi, não há como assegurar que, ao final do procedimento 

administrativo instaurado perante o INPI, o pedido de patente será, de fato, deferido; 

tampouco estabelecer, previamente à concessão do direito, os limites da proteção que 

será eventualmente conferida pela autarquia. 

 

Ainda de acordo com a ministra, o reconhecimento da existência de interesse processual 

exige a confluência de dois elementos: a utilidade e a necessidade da pretensão 

submetida ao órgão julgador. Ela esclareceu que o primeiro estará presente toda vez que 

o processo puder propiciar ao demandante o resultado favorável pretendido; já a 

necessidade de atuação do Estado-juiz estará presente sempre que se constatar que a 

parte adversa resiste à pretensão formulada pelo autor da demanda. 

 

No caso em julgamento, a relatora afirmou que está ausente o elemento "utilidade", pois a 

ação proposta não tem como levar à obtenção do resultado pretendido pela empresa 

autora. 

 

Indenização pode retroagir à data da publicação do pedido de patente 

 

Embora a pretensão de receber indenização surja apenas a partir da concessão da 

patente, a relatora ressaltou que o período que ela abarca pode retroagir à data da 

publicação do pedido. Esse efeito retrospectivo, esclareceu, decorre do fato de que, a 

partir da publicação do pedido de patente, as reivindicações correlatas se tornam de 

conhecimento geral, "de forma que o legislador optou por coibir, ainda que indireta e 

condicionalmente, a exploração indevida durante o período que aí se inicia". 

 

 "O texto normativo dos artigos 42, caput e parágrafo 1º, e 44, caput, da Lei de 

Propriedade Industrial, ao garantir o direito de impedir o uso da invenção por terceiros e o 



   

 

direito à indenização retroativa, refere-se, exclusivamente, ao titular da patente. Não há 

previsão legal que autorize o exercício de pretensões relativas a tais direitos antes de 

finalizado o processo técnico de exame levado a cabo pelo órgão administrativo 

competente", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma admite mandado de segurança para cassar decisão que 

arquivou inquérito sobre violência doméstica 

 

De forma excepcional, ao julgar recurso em mandado de segurança, a Sexta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) cassou decisão que homologou o arquivamento do 

inquérito policial em um caso de violência doméstica e familiar contra a mulher. O 

colegiado determinou a remessa dos autos ao procurador-geral de Justiça de São Paulo 

para melhor análise quanto ao possível exercício da ação penal ou à realização de novas 

diligências investigativas. 

 

No caso, a suposta vítima relatou a uma guarnição policial, em fevereiro de 2022, que 

havia sido agredida verbal e fisicamente pelo namorado na casa dele. Ela foi submetida a 

exame pericial, que confirmou múltiplas lesões no corpo. No entanto, por considerar as 

provas frágeis, a Promotoria de Justiça estadual requereu o encerramento do inquérito, 

sem determinar outras diligências para apurar a possível situação de violência contra a 

mulher. O pedido foi homologado pelo juízo de primeiro grau. 

 

A possível vítima pediu a reconsideração do arquivamento, porém a promotora e o juízo se 

manifestaram contra. Ela requereu a revisão do arquivamento pelo procurador-geral, o que 

foi igualmente indeferido pelo juízo de primeiro grau. O Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) negou a reanálise do caso. 

 

"O encerramento prematuro das investigações, aliado às manifestações processuais 

inconsistentes nas instâncias ordinárias, denotam que não houve a devida diligência na 

apuração de possíveis violações de direitos humanos praticadas contra a recorrente, em 

ofensa ao seu direito líquido e certo à proteção judicial, conforme os artigos 1º e 25 da 

Convenção Americana de Direitos Humanos e o artigo 7º, alínea "b", da Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher", afirmou a 

relatora no STJ, ministra Laurita Vaz. 

 

Mandado de segurança pode impugnar arquivamento de inquérito em casos excepcionais 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/05092023-Acao-indenizatoria-por-violacao-de-patente-so-pode-ser-ajuizada-apos-a-sua-concessao-pelo-INPI.aspx


   

 

A ministra explicou que a Constituição Federal atribuiu ao Ministério Público, de forma 

privativa, o exercício da ação penal pública (artigo 129, inciso I). Destacou que, por isso 

mesmo, o artigo 28 do Código de Processo Penal estabeleceu a regra de que, após a 

instauração do inquérito, o arquivamento da investigação sem a propositura da ação penal 

exige prévia análise judicial, podendo o magistrado discordar do pedido de arquivamento e 

determinar melhor análise da questão pelo chefe do Ministério Público. 

 

A relatora lembrou que esse dispositivo recebeu nova redação com a Lei 13.964/2019, 

mas a sua eficácia foi suspensa pelo Supremo Tribunal Federal (STF) nos autos da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade 6.305. Contudo, ao tempo do caso em discussão, o 

procedimento de arquivamento do inquérito exigia a manifestação judicial. 

 

Embora a jurisprudência majoritária do STJ considere irrecorrível a decisão do juízo 

singular que determina o arquivamento do inquérito a pedido do MP, a ministra observou 

que, em hipóteses excepcionais, nas quais há flagrante violação a direito líquido e certo da 

vítima, a corte admite o uso do mandado de segurança para impugnar o arquivamento. 

 

"A admissão do mandado de segurança na espécie encontra fundamento no dever de 

assegurar às vítimas de possíveis violações de direitos humanos, como ocorre nos casos 

de violência doméstica e familiar contra a mulher, o direito de participação em todas as 

fases da persecução criminal, inclusive na etapa investigativa, conforme determinação da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos em condenação proferida contra o Estado 

brasileiro", esclareceu a ministra. 

 

Palavra da vítima nos casos de violência contra a mulher 

 

Segundo a relatora, nas situações de violência doméstica e familiar contra a mulher, a 

ação penal é um instrumento para garantir a observância dos direitos humanos e cumprir 

as obrigações internacionais do Estado brasileiro. "Portanto, deve ser compreendida, à luz 

do direito internacional dos direitos humanos, como parte integrante do dever estatal de 

garantir o livre e pleno exercício dos direitos humanos a toda pessoa que esteja sujeita à 

sua jurisdição e de assegurar a existência de mecanismos judiciais eficazes para proteção 

contra atos que os violem", ressaltou. 

 

Para Laurita Vaz, na hipótese em análise, a palavra segura da vítima, aliada à existência 

de laudo pericial constatando múltiplas lesões significativas e atestando que houve ofensa 

à sua integridade corporal, formam um conjunto de provas que não pode ser desprezado. 

"Ainda que não se formasse a convicção pelo exercício imediato da ação penal, seria 



   

 

necessária, no mínimo, a busca por testemunhas ou outras informações, a fim de melhor 

definir se existia ou não situação de violência contra a mulher", ponderou. 

 

Na sua avaliação, a decisão que homologou o arquivamento foi proferida sem a verificação 

da devida diligência na investigação e com inobservância de aspectos básicos do 

Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero do Conselho Nacional de Justiça, 

sobretudo quanto à valoração da palavra da vítima, "que assume inquestionável 

importância quando se discute violência contra a mulher, especialmente quando há outros 

indícios que a amparem". 

 

Leia a notícia no site 
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Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/05092023-Sexta-Turma-admite-mandado-de-seguranca-para-cassar-decisao-que-arquivou-inquerito-sobre-violencia-domestica.aspx
https://www.cnj.jus.br/fonaref-vai-esclarecer-tribunais-sobre-lei-da-recuperacao-e-da-falencia-de-empresas/
https://www.cnj.jus.br/fonaref-vai-esclarecer-tribunais-sobre-lei-da-recuperacao-e-da-falencia-de-empresas/
https://www.cnj.jus.br/pesquisadora-apresenta-ferramenta-que-automatiza-analise-de-textos-aplicada-a-pesquisas-no-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/pesquisadora-apresenta-ferramenta-que-automatiza-analise-de-textos-aplicada-a-pesquisas-no-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/cnj-aprova-politica-voltada-para-melhor-tratamento-aos-idosos-no-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/cnj-aprova-politica-voltada-para-melhor-tratamento-aos-idosos-no-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/xiv-premio-conciliar-e-legal-inscricoes-podem-ser-feitas-ate-29-de-setembro/
https://www.cnj.jus.br/xiv-premio-conciliar-e-legal-inscricoes-podem-ser-feitas-ate-29-de-setembro/
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